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Mesa 6 – Políticas culturais para o setor da moda
Gustavo Vidigal

Bom dia a todos. Eu sou secretário geral do Conselho Nacional de Política Cultural e vou falar rapidamente aqui do conselho. O Conselho Nacional foi instituído em 2007 e ele é o lugar institucional de diálogo entre Estado e sociedade. O conselho tem 62 membros, na verdade tem mais da sociedade civil do que do governo, e o governo nos três níveis: governo federal, estados e municípios. A sociedade civil está dividida em mais de 12 linguagens, pelo menos, e outros segmentos que estão se tornando linguagens oficialmente. Cada linguagem dessas tem um colegiado e vai ter um colegiado embaixo dela. 

A ideia de vocês aqui é que vocês entendam como funciona um colegiado, quais as atribuições. Depois de reunidos, são 15 membros, 15 da sociedade civil e 5 do governo, vocês vão eleger a pessoa que vai representar o colegiado no plenarião do Conselho Nacional. 
O que é o colegiado? 
O colegiado é uma herança das câmaras setoriais. No Ministério da Cultura a gente tinha 5 câmaras setoriais e elas discutiam basicamente políticas para o desenvolvimento da cadeia produtiva. A gente tinha a câmara setorial de dança, de teatro, circo, música e artes visuais. Quando a gente instalou o conselho, a gente ampliou as atribuições. A câmara deixou de ser um espaço de discussão de cadeia produtiva e passou a ser um espaço de discussão de política pública de modo geral. 

A gente discute também os aspectos econômicos, mas a gente discute também os aspectos culturais, os aspectos relativos às formulações de políticas, avaliação de políticas. O conselho e os colegiados são um espaço de participação. Muita coisa passa pelos colegiados. O Plano Nacional de Cultura foi discutido nos colegiados, as diretrizes gerais foram aprovadas no plenarião do conselho. É um espaço muito importante pra gente, do ponto de vista do ministério, porque ele é um lugar institucional do diálogo.

O colegiado de vocês já vem com a atribuição de discutir ou continuar a discussão do Plano Nacional para o segmento. É importante lembrar que a gente já tinha um grupo de trabalho da moda, que veio discutir e deu subsídios para a gente fazer a Pré-Conferência Setorial e essa reunião de hoje. O colegiado, uma vez consolidado, ele vai representar um grande avanço para o segmento da moda para o diálogo com o ministério. São duas reuniões por ano, podemos chamar uma reunião extraordinária. Tem a participação do plenário também.
O representante de vocês no plenário vai ter uma responsabilidade de informar todo o segmento, todos vocês aqui e os que não vieram, sobre o que está acontecendo, quais assuntos estão passando no plenário do conselho. Por exemplo, a Lei de Direito Autoral foi discutida no conselho, a reforma da Lei Rouanet foi discutida no conselho, e por aí vai.

Rede e articulação para o setor

A minha avaliação, como secretário geral, eu acompanhei até agora a instalação de oito colegiados e estamos indo para o 9º. É muito importante que vocês entendam o que está por trás desse processo eleitoral que vocês vão realizar amanhã. Não adianta a gente entrar aqui numa mega disputa para ver se o meu segmento, o meu Estado está presente, que ele precisa estar presente, não é por aí. O importante é vocês montarem uma rede que funcione de fato. Vocês precisam trabalhar articuladamente.

O grande mérito desse seminário hoje é a gente sair daqui com essa rede organizada, onde a gente tenha como pauta central a política, a discussão política. É muito importante ver o segmento da moda sentado, discutindo política. Amanhã vai passar por um processo eleitoral. A minha avaliação pessoal é que é preciso mais composição do que não composição. 

É muito importante vocês chegarem num consenso dos 15 nomes que vão representar para vocês. Esta é a primeira etapa, a mais importante. Já na próxima reunião de colegiado esse colegiado vai se reunir. Se vocês conseguirem amanhã já tirar o nome que representará o segmento no plenário com conselho, dias 14 e 15, daqui a duas semanas, o plenário já se reúne e aí o representante da moda vai estar presente. 

Agora, se vocês avaliarem que não, que a gente não conseguiu chegar, não tem problema. A gente vai convocar o colegiado da moda nessa nova rodada de reuniões, lá a gente tira o representante e esse representante participa da última reunião do conselho. O importante é vocês começarem a construir um processo que tenha por trás uma cultura democrática.

Plano Nacional – moda, cultura, educação, ciência
Uma última contribuição, que diz respeito ao Plano Nacional do segmento. Alguns elementos eu já venho acompanhando a discussão de vocês e eu acho que vocês precisam tocar no plano de vocês alguns pontos que são fundamentais para o desenvolvimento do segmento. O plano tem que ser um articulador de uma série de iniciativas, ele tem que estabelecer diálogo também dentro do governo com as várias ações que têm interface com o segmento da moda. 

Vocês precisam tocar na relação entre moda, cultura e educação. Isso é chave, porque quando a gente fala de educação a gente fala de formação de mão-de-obra, técnica e em nível superior, e a gente fala da discussão do caráter formador que a moda tem no ponto de vista da cultura. Isso é muito importante.
Outro ponto que eu acho fundamental vocês discutirem é a relação de moda com ciência e tecnologia. A ciência e tecnologia hoje é o segmento dentro do governo que tem os fundos setoriais mais maduros. E o desenvolvimento tecnológico dialoga com moda, não é verdade? É preciso pensar no plano setorial, precisa sistematizar isso. O MDIC é um parceiro da moda e vai continuar sendo pelo fator preponderante que ele tem no desenvolvimento das linguagens. 

Fomento para a moda

Outro ponto é a gente discutir uma política de fomento para a moda, uma política integrada de fomento para a moda. Ela vai articular editais, como a gente vem fazendo, que são ações focais, incentivo fiscal, incorporar o incentivo fiscal ao tema moda, fundo setorial com a moda tendo um espaço. Mas não adianta a gente ter fundo, edital e incentivo fiscal se isso não estiver costurado numa política de fomento. O desafio é sair daqui com uma política de fomento. Edital não é fonte permanente, o que a gente quer é a porteira sempre aberta. Tem uma entressafra aí que os projetos ficam sem financiamento. O edital é bom temporariamente, mas de forma permanente é uma política de fomento que contemple também a complexidade do segmento da moda. 

Outro ponto é a gente começar a pensar em que medida os estados e municípios podem ser parceiros do desenvolvimento da moda. O governo federal tomou a iniciativa e fez o seminário, agora é óbvio que os estados e municípios podem ajudar. Como podem ajudar? Vocês vão poder dizer melhor que a gente que tipo de parceria nós podemos estabelecer. 

A gente precisa ter uma política de desenvolvimento da linguagem, ou seja, focar nas pessoas que estão surgindo, quais são os problemas e os desafios do jovem estilista, do jovem produtor. Da mesma forma, como é que a gente incorpora a pesquisa. Vocês já incorporam a pesquisa, desenvolvimento de tecido, enfim. Mas como é que a gente pode espalhar isso e criar no país inteiro uma política que tenha isso como eixo central?

Atuação no Parlamento

Por último, também acho importante que nós precisamos atuar no parlamento de forma organizada. O meu quinto ponto é a gente montar uma frente nacional de apoio à moda no Congresso Nacional. Isso exige de vocês um alto grau de articulação. Colegiado dá isso, mas não resolve. O que resolve é todo o segmento estar organizado. Cada um de vocês aqui tem que ser um vetor da ação política no Congresso. 

Isso tudo para dizer que a gente tem que pensar que, esse é o grande salto que esse seminário dá, como é que o estado vai passar a trabalhar junto com o segmento da moda. É um convite complicado, muitos dizem que o estado vem só até aqui. O seminário é um seminário de pactuação. O Estado vem até aqui, o mercado vem até aqui, a sociedade civil também tem um papel e vai ser até aqui. Essa pactuação inédita é o que a gente está experimentando aqui. Fazer esse planejamento de curto, médio e longo prazo, pautar iniciativas no colegiado. 
Um dos segmentos mais organizados do Plano Nacional hoje é o da música e do teatro. O teatro realiza reuniões periódicas, mesmo sem a organização do governo federal. Vocês podem ser de fato segmentos muito organizados. Nós vamos poder sentar aqui no segundo seminário e avaliar os avanços. A gente deixa de ter uma política de governo e passa a ter uma política de estado. Esse  é um grande desafio pra nós, pra vocês e pra todo mundo. 

===
Fabiano
Bom dia, meu nome é Fabiano e eu venho explicar para vocês, da forma mais didática possível, o processo de eleição para membros do colegiado setorial de moda. Por ordem, eu vou primeiro dizer quem está apto a votar, depois quem poderá se candidatar, e quantos serão os eleitos, mandato e esclarecimentos sobre o processo de apuração e homologação desse pleito.

Eixos de separação

Vocês estão divididos neste seminário em três categorias pelas quais vocês se inscreveram ou propuseram a sua inscrição para o seminário. Dentre as mil solicitações de inscrição, vocês foram selecionados dentro de determinados eixos ou elos. Esses eixos são: Criativo, que reúne criadores e autores; o eixo Associativo/Institucional, que reúne representantes acadêmicos e de associações; e representantes de empresas jurídicas do setor no eixo Empresarial. A eleição para o colegiado de moda vai ser baseada nessa organização.

Quem vai estar apto para votar nesta eleição? 
Todos vocês que são delegados e que aqui estão representando um desses setores. 
Quem não está apto a votar? 
Tem alguns convidados que não são delegados, tem representantes do poder público, tem equipe de organização, esses não são eleitores desse colégio eleitoral. 

Dito isso, vamos então a quem pode se candidatar: os mesmos que podem votar. Fica mais claro assim. 
Como será organizada essa votação? 
O colegiado setorial de moda, assim como outros colegiados instituídos, ele tem a mesma formação, a mesma quantidade de membros, que são 20. Cinco membros são representantes do poder público, que são indicados pelo poder público, pelo governo federal, podendo ser representantes do Ministério da Cultura, de outro órgão federal ou de representantes de esferas de poder municipal ou estadual, a depender da organização do setor. Esses cinco são indicados pelo ministro. Os outros 15 são representantes da sociedade civil organizada dentro daquele setor, que são vocês. Essas 15 vagas são as que estão sendo disputadas aqui. 
O colegiado setorial de moda, assim como os demais, faz parte da estrutura do CNPC, que é o Conselho Nacional de Política Cultural, é como se fosse uma instância superior, que tem os seus órgãos colegiados, com a finalidade de auxiliar, subsidiar e instigar o conselho a tomar diretrizes e políticas em prol daquele setor. O colegiado setorial pensa especificamente o seu setor para subsidiar o conselho, e consequentemente o Ministério da Cultura e o governo federal para ações voltadas para aquele setor. 
Regras dos colegiados

O conselho nacional institui algumas regras básicas para o funcionamento dos colegiados. Uma dessas regras é que o colegiado setorial tem que ter uma representação regional. O governo nacional tem que ter uma visão de que as políticas devem ser feitas com um mínimo de intuito de equilíbrio regional, igualdade para as regiões, fazer uma compensação em alguns casos, e uma equalização das políticas. Por causa dessa determinação que está dentro do regimento interno do conselho, os colegiados reservaram cinco vagas dessas 15 para serem disputadas exclusivamente por representantes regionais. São cinco regiões macro-administrativas, cinco vagas então. Uma para a região norte, uma para a região nordeste, centro-oeste, sul e sudeste. 

Registro de candidatura e votação
Como eu falei no começo, vocês estão organizados por elos, mas vocês pertencem a regiões. Então no momento do registro da sua candidatura, você poderá optar: “Eu quero ser representante regional”. Então você vai concorrer àquela vaga da sua região. Você vai ser mais do que o representante do seu setor, do seu segmento e do seu elo. A ideia e a pretensão é que você seja um representante da sua região. É um mandato com essa diferenciação. 

Ou você pode optar por ser um candidato do seu segmento, como por exemplo o criativo. Então você vai concorrer às vagas reservadas ao elo criativo. Teremos então as vagas da região, e vocês vão votar na cédula da região. E o voto é o seguinte: eu sou da região sudeste e eu voto no representante da região sudeste. Eu não vou votar no representante da região norte. Entre os candidatos, vai ter uma lista daqueles delegados que fizeram a opção de se candidatar para a delegação regional. 
E você vai ter uma outra lista, que terá os demais candidatos pelos elos. Os candidatos que optaram pelo elo criativo, que foram inscritos e colocaram a sua candidatura. Porque estar aqui não necessariamente implica na necessidade ou na obrigatoriedade de você registrar a sua candidatura. Você tem esse direito, mas pode optar pela candidatura ou não. 
Na cédula, você vai votar em um candidato para cada elo. O candidato, ao registrar a sua candidatura, vai receber um número de três dígitos. A lista vai ser disponibilizada nos locais de votação onde você vai identificar os candidatos dos elos. Cada elo vai ter direito a três cadeiras no plenário do colegiado. Nós teremos um total, até agora, de 14: 5 regionais, mais 3 de cada elo. Faltou uma cadeira. De quem é essa cadeira? Por causa dessa divisão, essa cadeira vai ser designada para aquele candidato que independentemente do elo em que está registrado, obtiver o maior número de votos no total, absoluto. 

Vocês estão formando um colegiado único, que está votando em três elos e por causa dessa distribuição matemática, o ministro da Cultura observou a existência dessa vaga e se argumentou dentro do CNPC e do ministério que essa vaga deveria ser destinada àquele mais votado. Aí vem uma pergunta lógica: esse mais votado sendo por exemplo do elo criativo, como fica? O elo criativo na verdade poderá, nesse caso, ter quatro representantes dentro do plenário. Porque esse primeiro vai para a vaga do mais votado abrindo uma cadeira, que seria ocupado pelo segundo, terceiro e quarto. 
Então vocês vão eleger esses 15 representantes titulares dessa forma. Além desses 15 representantes titulares, existem também 15 suplências. Cada candidato titular tem um suplente direto. Esse suplente funciona na impossibilidade do representante participar das reuniões, dos fóruns. No momento da convocação e na manifestação de que o titular não poderá estar presente, o suplente é convocado de forma automática. É importante ter as suplências. Os suplentes serão aqueles que tiverem a maior votação em sequência. 
A nossa programação é a seguinte: hoje é o momento de registro das candidaturas. Nós vamos ter uma mesa. Qualquer dúvida sobre o processo, existe uma comissão eleitoral instituída que tem a competência de esclarecer as dúvidas. 

==

Jorge Alan Pinheiro

Ontem à noite, quando eu estava passando por aqui, eu estava sendo bastante assediado e todo mundo falava: É o homem do fundo. E todo mundo querendo saber como é que vai acontecer isso. E é exatamente por isso que a gente vai tentar nivelar, dar informações a respeito do Fundo Nacional da Cultura. E um pouco mais especificamente do que está sendo feito, a criação dos comitês, para que a gente possa dar continuidade àquilo que o Gustavo Vidigal bem ressaltou. Primeiro: a organização da rede, que é muito importante exatamente quando eu vejo que nos sete mandamentos da moda brasileira já há uma tentativa de ter o Fundo Nacional da Moda. Para que isso possa acontecer, é preciso que estejam tem integrados politicamente, bem atentos e antenados com o que pode acontecer posteriormente.
Num outro momento, pensando que nós estamos também construindo esse trabalho dentro da pactuação entre o estado e a sociedade civil. Estamos pactuando para a criação desse novo momento. Vamos falar então sobre o novo Fundo Nacional da Cultura.

Procultura e distorções da Lei Rouanet
A nova lei de fomento, que está no Congresso Nacional, o Procultura, e é dentro desse Procultura que está o documento que deverá substituir a Lei Rouanet, exatamente por conta de algumas distorções que a gente estava verificando ao longo de quase 20 anos. Com o Procultura é que se institui um novo momento para a lei de fomento para o Fundo Nacional da Cultura. 

O Fundo Nacional de Cultura torna-se a partir de agora o principal mecanismo de financiamento, uma etapa a menos na busca por recursos e ampliação do direito a recursos. Por que isso? Porque o que a gente via era que existia o Fundo Nacional de Cultura, sempre existiu, mas o maior foco estava direcionado ao mecenato, 90% acontecia com base na renúncia fiscal. Toda a distorção que a gente observava estaria relacionada com o empresário, o patrocinador naturalmente tinha os seus desejos e queria patrocinar determinado tipo de segmento e deixando com que outros segmentos ficassem à deriva. Esse é um do momentos de distorção que foi verificado para que pudéssemos tentar fazer um equilíbrio entre o mecenato e esse outro momento com o Fundo Nacional de Cultura.
O novo fundo poderá fazer repasses, portanto é um impulso para o sistema nacional de cultura. Há todo um trabalho sendo elaborado. Existem as conferências nacionais de cultura, plano nacional de cultura, o sistema nacional de cultura, há uma tentativa de fazer com que tenha o sistema nacional de cultura que está instigando também aos estados que tenham também os seus planos estaduais de cultura e que os municípios tenham os seus planos municipais de cultura e que dessa forma o repasse desses recursos, a partir do governo federal até o governo municipal. Isso tudo estruturado, formando um sistema, vai também propiciar que a gente saia de uma política de governo para que a gente torne uma política de estado e que isso tudo possa ter continuidade. 
O novo fundo ganha um leque de maneiras para apoiar os artistas, empresas e instituições culturais. Financiamento direto por meio de prêmios, bolsas e convênios. Transferências para fundos públicos estaduais e municipais de cultura. Contratos e parcerias com entidades. Empréstimos. Incentivos a fundos privados permanentes, mantenedores de instituições culturais. Investimento em empresas e projetos com associações ao retorno comercial. 
No momento em que o FNC passar a ser o maior mecanismo do Procultura, é exatamente para que a gente possa provocar direcionamentos àquelas linguagens, experiências culturais e artísticas, que são de certa forma menosprezadas. O que a gente precisa é resgatar, avaliar, reconduzir e dar uma continuidade a todo esse leque de possibilidades que a gente tem na cultura brasileira. 

Estrutura do FNC

O Fundo Nacional de Cultura, através da portaria 58, há uma estrutura gestora que tem como objetivos: estabelecer normas de operacionalização, procedimentos e critérios de avaliação para a execução das programações específicas; definir o seu plano de trabalho anual; garantir a sua relação com as políticas setoriais vinculadas ao Plano Nacional de Cultura; acompanhar e monitorar a implementação das ações garantindo a avaliação dos resultados setoriais e globais do fundo. 
Como é formada essa estrutura? 
Existe um órgão colegiado, a comissão do Fundo Nacional de Cultura, um órgão executivo, que é a Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura, de onde eu venho, eu sou o chefe de gabinete da Sefic; existem os órgãos consultivos, que são os comitês técnicos e científicos de incentivo à cultura; e o órgão de monitoramento que é a Secretaria de Políticas Culturais. 

Nessa estrutura, os órgãos consultivos, exatamente os comitês técnicos, eles são 8, mais o de audiovisual. Existem os de Artes Visuais; Circo, Dança e Teatro; Música; Acesso à diversidade; Patrimônio e Memória; Livro, Literatura e Língua Portuguesa; Ações transversais e equalização de políticas culturais; Incentivo à inovação do audiovisual. A moda está inserida nesse comitê de Ações transversais e equalização de políticas culturais, juntamente com design, artesanato, arquitetura e cultura digital. 
Como são formados esses comitês? 
Tem um representante do ministério que o preside. Nesse caso, ele é apenas o voto de desempate. 3 a 7 representantes das áreas específicas do Ministério da Cultura; 3 a 7 representantes da sociedade civil oriundos preferencialmente do Conselho Nacional de Política Cultural ou de outros órgãos colegiados do Ministério da Cultura; 3 especialistas ou criadores com notório saber ou fazer na respectiva área. Portanto teríamos comitês com um mínimo de 10 a 18 integrantes. 
Os comitês serão presididos por um membro eleito entre os representantes do Ministério da Cultura, o qual terá voto apenas de desempate. A representação deverá contemplar a pluralidade das linguagens e das áreas temáticas compreendidas pelo Fundo Nacional de Cultura. Os integrantes dos comitês serão nomeados por ato do ministro da Cultura. 

Quais são as atribuições desses comitês? 
Orientar e avaliar de forma consultiva as demandas apresentadas ao MinC através de uma das programações específicas. Assessorar a comissão do Fundo Nacional de Cultura por demanda de seu órgão executivo, no caso a Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura. Subsidiar o órgão de monitoramento na elaboração de critérios técnicos para utilização dos recursos do FNC, em consonância com o Plano Nacional da Cultura e observadas as diretrizes estabelecidas pela comissão. Demandar estudos e pesquisas para elaborar diagnósticos necessários à elaboração do Plano de Trabalho Anual da comissão e a focalização de políticas setoriais. 

Aí está a formação do comitê de Ações Transversais e Equalização de Políticas Culturais. É presidido pelo secretário da Secretaria de Políticas Culturais, representante da Secretaria de Incentivo à Cultura, da Secretaria de Articulações Institucional, da Secretaria de Cidadania, da Secretaria Executiva, do gabinete do ministro, e da Secretaria de Políticas Culturais. Da sociedade civil, temos o representante da moda, do artesanato, do design, do comitê gestor da internet, e outros. São 17 integrantes do comitê de Ações Transversais e Equalização de Políticas Culturais. 
==

Afonso Luz

[Gravação começa com a palestra já em andamento] 

Junto ao Plano Nacional de Cultura, o sistema nacional de indicadores e informações culturais, que é um sistema de informações que integra todas as bases de dados que a gente tem no país de estados, municípios, institutos, equipamentos culturais, e que vai ser um veículo nosso importante para estabelecer esse planejamento que o plano aponta com as suas diretrizes. 

O Plano Nacional de Cultura foi uma lei votada, já está aprovada como lei, ela tem uma redação que foi alterada e tem uma última comissão que agora passa no Senado e a gente tem esse texto direcionado para o Ministério da Cultura para uma regulamentação. Esse texto estabelece diretrizes para todo o desenvolvimento cultural do país. Todas as áreas estão concernidas, todos os campos que a gente vem trabalhando de política cultural estão inscritos lá com diretrizes.

As duas últimas conferências nacionais de cultura que a gente teve foram momentos de complementação disso e a gente está na fase agora de construção dos passos seguintes. Uma vez que o plano for sancionado pelo presidente da República, e já há um compromisso do Congresso para que nessa gestão ele seja sancionado, a gente estabelece os anexos desse plano. Um desses anexos é o Plano Setorial de Moda, que a gente está começando a discutir aqui nesse trabalho coletivo. 

Plano Nacional de Cultura

O Plano Nacional de Cultura tem planos estaduais e planos municipais onde ele vai ser detalhado com as secretarias, assembléias legislativas, câmaras municipais, prefeituras, com toda a máquina pública do poder público brasileiro, que trabalha com políticas culturais, a gente vai estabelecer diretrizes para que a gente consiga ter de fato neste país uma política cultural sistemática. 

Comparação com a China

Ontem o ministro falava da China, como são as decisões da China, em que o governo nacional e o governo local todos eles têm um alinhamento para pensar o reposicionamento da China no campo mundial. Claro que isso é feito de uma forma vertical e sem muito debate. Talvez tenha um grande debate da Assembléia Nacional, mas não nos cabe discutir se a China é mais ou menos democrática, mas para o que a gente acredita não é o melhor modelo de se construir uma integração de política nos três níveis. 

Eu lembro que uma vez o ministro recebeu os chineses aqui e eles perguntaram: como vocês investem em cultura no país? E o ministro falou: Olha, tem o governo federal, os estados, os municípios, tem os empresários que têm renúncia fiscal, tem uma série de equipamentos culturais independentes. E eles ficaram horrorizados. “Mas como vocês fazem isso? Tinha que ter uma pessoa só que decidisse como investir para que vocês pudessem ter uma presença mundial, botar as melhores coisas lá na China. Desse jeito vocês nunca vão fazer”. A gente falou: Não, existe uma complexidade no Brasil que isso, se não for feito desse jeito, a gente não tem cultura. 

Então é fundamental que esse processo também seja reconhecido como um processo cultural brasileiro, que é sempre a cooperação desses vários atores na sociedade entre o poder público e a iniciativa privada, que é um pouco o que a gente está praticando aqui. Mas o poder de a gente trabalhar alinhadamente, de ter diretrizes, de conseguir calcular essas metas, esse que é o ponto-chave da nossa conversa toda.

Metas

A gente tem que ter metas. O ministério tem a meta de zerar os municípios sem biblioteca no país. Essa é uma meta concreta, a gente está trabalhando e calcula que daqui a 2, 3 anos a gente vai ter uma rede de bibliotecas para que todos os municípios tenham uma unidade atualizada, com padrão de funcionários, com um número significativo de livros para que ela seja considerada biblioteca, e com um sistema de informação e que essas bibliotecas tragam informações sobre o usuário, sobre coleções regionais, sobre a necessidade de complementar acervos de livros para que a gente tenha no país uma sociedade organizada.
A gente está estabelecendo outras metas, como o índice, um indicador que vai gerir essas metas que é o Índice de Desenvolvimento e Gestão Municipal de Cultura nas cidades brasileiras. Esse é um índice importantíssimo para a gente ver quantos equipamentos digitais a cidade tem, se ela já atingiu o número de bibliotecas, de cinemas. Isso tudo a gente vai olhar para os municípios brasileiros e vai conseguir estabelecer uma lógica de investimento para que a gente tenha um atendimento aos cidadãos brasileiros.

Quando a gente encontrou o Ministério da Cultura, era um ministério que era para financiar coisas que a gente achava importante, mas quem decidia que era importante? E como essa importância de fato chegava à ponta, ao cidadão para que a gente tivesse uma sociedade estruturada no Brasil? Quando a gente está falando em desenvolvimento do setor de moda, a gente tem que pensar não só nos designers e estilistas, mas nos consumidores lá na ponta que precisam saber reconhecer os valores culturais que a gente está propondo. E esse consumidor lá na ponta precisa ter um repertório. 

Inclusão social

O Brasil está vivendo um momento de inclusão social em que as classes C e D estão se tornando a maioria da população economicamente ativa, com capacidade para diferenciar os produtos na sua atividade de consumo. E a gente vai ter provavelmente em 10 anos, que é o tempo desse Plano Nacional de Cultura, a gente vai ter uma outra sociedade. Se a gente não se organizar para que as políticas culturais, os equipamentos culturais, a produção cultural, o consumo cultural chegue junto nesses 10 anos com essas novas classes C e D, a gente vai ter o que o ministro falou ontem aqui, um país rico, mas um país de boçais. Esse é o cálculo, a nossa base de uma estratégia muito planejada para que a gente possa de fato atender a uma vontade política, uma construção social e uma pactuação entre setor público e privado. 
O fundo vai ser o grande instrumento de garantia dessa política cultural nos próximos 10 anos de implementação dessa política cultural. O governo pode montar fundos privados, a gente já tentou fazer isso 10 anos atrás e não conseguiu. Agora, com a experiência toda em torno dessas tentativas de gestão, chegou a um novo modelo de Ficarts. O cinema já tem esses fundos, o BNDES capitaliza um fundo e faz com que esse fundo financie uma carta de cinco filmes, um que quer ter uma bilheteria alta, três filmes que vão ter contratos casados com a TV, vão distribuir no mercado regional, vão atingir alguns nichos de mercado internacional e mais alguns filmes experimentais na base, que são fundamentais para a inovação. Por exemplo, a O2, algumas grandes produtoras brasileiras já praticam isso quando fazem filmes. Está tudo atrelado ao sistema de fundos que o cinema conseguiu implementar. 
Fundos para a moda e bancos de dados
A gente está criando instrumentos para que isso seja também uma realidade em vários setores, a moda, o design, pode ter fundos regionais, fundos com estratégia de internacionalização, como gerar uma política para os estilistas que estão entrando nos principais eventos internacionais. Isso dá uma projeção para o país. Como que a gente cria um fundo que tenha a capacidade de tomar uma decisão por uma série de atores que está sentado no conselho gestor e consegue identificar que aquela oportunidade é chave e tem um modelo de financiamento que pode inclusive compatibilizar dinheiro para que se aquela coleção for bem sucedida, se ele tiver contratos para que esse design entre em várias linhas, ele consegue inclusive devolver o fundo e ter uma verba que esse conselho possa investir mais para frente.
Esse é um modelo que a gente está pensando no Fundo Nacional de Cultura se a gente tiver uma boa diretriz, uma boa construção de política pública e uma clareza para explicar para a sociedade brasileira, para justificar que esse investimento está sendo feito dessa maneira. Essa justificativa eu acho que a gente deve chamar de Plano Setorial da Cultura de Moda, esse nome a gente precisa chegar aqui, porque é um fundo para financiar toda a moda, a área cultural da moda. E estabelecer esse plano e as bases de cálculo. 
O sistema de indicadores culturais precisa ser praticado na moda para a gente chegar aos cálculos. Uma gestão de fundos como essa só pode existir se a gente tiver dados. Não pode ser uma coisa impressionista, “eu acho que”, “eu gosto disso”, “isso é importante”. Vocês são o setor que lidam bem com essa diversidade cultural brasileira e sabe chegar a base de cálculos. A gente precisa compatibilizar esses dados e chegar a uma base para negociar com todo o estado brasileiro, é fundamental para conquistar o orçamento, a proposta de um fundo para a moda. 
